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ACÓRDÃO
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0014225-23.2015.815.2001
ORIGEM: Juízo da 6ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
EMBARGANTE: José Alencar de Macedo (Adv. Rafael de Andrade Thiamer – 16.237/PB)
EMBARGADO: Banco Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S.A.
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO
PASSÍVEL DE INTEGRAÇÃO. DECISÃO ATACADA QUE NÃO
ARBITROU HONORÁRIOS RECURSAIS. CONFIGURAÇÃO DA
OMISSÃO.  ART.  85,  §  11,  DO  CPC.  MAJORAÇÃO  DEVIDA.
EMBARGOS ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

- Não fixados os honorários recursais a que se refere o art. 85, §§ 1º
e 11, do CPC, resta configurado o vício de omissão, o que impõe a
integração do julgado, não se podendo perder de vista a regra dos
§§  2º  e  8º,  do  artigo  em  menção.  Diante  disso,  impõe-se  o
acolhimento dos aclaratórios,  para o fim de majorar,  a  título de
honorários  recursais,  a  verba  de  patrocínio  devida  pelo  Banco
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S.A., respeitados
as pautas e os limites consagrados no art. 85, do CPC/2015.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a  4ª  Câmara  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do
Estado da Paraíba, por unanimidade, acolher os embargos com efeitos infringentes, nos
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 248.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  José  Alencar  de
Macedo contra acórdão que, entre outros pontos, negou provimento ao apelo do  Banco
Aymoré  Crédito,  Financiamento  e  Investimentos  S.A.,  mantendo  a  sentença  quanto  à
condenação dessa à restituição “dos juros remuneratórios que incidiram sobre as seguintes
tarifas: a Tarifa de Abertura de Crédito TAC e Tarifa de Serviços de Terceiros, sobre os
quais incidirá correção monetária pelo INPC desde esta data e juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, a partir da citação, a ser apurado posteriormente em liquidação”.



Inconformada  com  parcela  do  provimento  a  quo,  recorre  a  parte
promovente,  aduzindo  que  a  decisão  foi  omissa  na  medida  em que  não  condenara  o
promovido  apelante  em  honorários  advocatícios  recursais,  pugnando,  ao  final,  pelo
acolhimento dos embargos de declaração, com a atribuição de efeitos infringentes.

Em  seguida,  houve  a  oferta  de  contrarrazões,  essas,  vertentes  no
sentido da ausência de vício passível de integração pela via dos aclaratórios.

É o relatório que se revela essencial. 

VOTO

Compulsando-se os autos, creio que assiste razão ao polo recorrente.

Ora,  inobstante  tenha  sido  negada  a  pretensão  recursal  do  Banco
Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S.A., com a consectária manutenção da
sentença  a  quo  no  que  tange  à  condenação  daquela  empresa,  deixou-se  de  majorar  a
condenação quanto aos honorários recursais, na forma do art. 85, §§ 1º e 11, do CPC, infra:

Art.  85.  A  sentença  condenará  o  vencido  a  pagar  honorários  ao
advogado do vencedor.

§  1º  São  devidos  honorários  advocatícios  na  reconvenção,  no
cumprimento  de  sentença,  provisório  ou  definitivo,  na  execução,
resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente.

§  11.  O tribunal,  ao  julgar  recurso,  majorará  os  honorários  fixados
anteriormente  levando em conta  o  trabalho  adicional  realizado  em
grau recursal, observando, conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º,
sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários
devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”.

Destarte,  uma  vez  negado  provimento  ao  recurso  da  instituição
financeira  ré  sem  a  correspondente  majoração  dos  honorários  sucumbenciais,  resta
configurada a omissão, autorizando-se sua integração, conforme art. 1.023 do CPC.

A esse respeito, procedendo ao saneamento de tal defeito, é essencial
a atribuição de efeitos infringentes ao recurso, a fim de, atentando-se ao teor da norma
supra, bem como às pautas dos §§ 2º e 8º do art. 85, do CPC, majorar os honorários fixados
em desfavor do banco promovido, aumentando-os em R$ 500,00 (quinhentos reais), o que
perfaz um total devido de R$ 1.000,00 (mil reais), em favor do causídico do polo autoral.

Em razão do exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos



infringentes, para, integrando o acórdão impugnado e com arrimo no artigo 85, § 11, do
CPC, majorar em R$ 500,00 (quinhentos reais) a condenação em honorários sucumbenciais
arbitrada em face do Banco Aymoré Crédito, Financiamento e Investimentos S.A.

É como voto.

DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  acolher  os  embargos  com
efeitos infringentes, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu a Sessão Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator), Des. Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente ao julgamento o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador de
Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


